
 

   
 

   

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF vai decidir se substituição de chefe do executivo por curto 

período gera inelegibilidade 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se a substituição do chefe do Poder 

Executivo, por breve período, em razão de decisão judicial, é causa legítima da 

inelegibilidade para um segundo mandato consecutivo. A questão é objeto do Recurso 

Extraordinário (RE) 1355228, que teve repercussão geral reconhecida (Tema 1229) 

por unanimidade. 

 

Oito dias 

 

No caso em análise, Allan Seixas de Sousa, reeleito prefeito de Cachoeira dos Índios (PB) em 2020, recorre 

contra decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que manteve o indeferimento do registro de sua candidatura 

porque ele havia ocupado o cargo por oito dias (entre 31/8 e 8/9 de 2016), menos de seis meses antes da eleição. 

Segundo o Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba (TRE-PB), a nova eleição configuraria um terceiro mandato 

consecutivo, o que é vedado pela Constituição Federal. 
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O TSE, por sua vez, entendeu que a decisão está de acordo com a jurisprudência eleitoral de que o exercício do 

cargo seis meses antes da data do pleito é causa de inelegibilidade, independentemente do período ou do motivo 

da substituição e da ausência de atos de gestão relevantes. 

 

No recurso extraordinário, Sousa argumenta que a substituição decorreu de uma decisão judicial determinando 

o afastamento do então prefeito e que o breve período de exercício não configuraria um mandato, pois não havia 

praticado nenhum ato relevante de gestão. 

 

Uniformização 

 

Em manifestação pelo reconhecimento da repercussão geral, o relator do RE, ministro Nunes Marques, destacou 

a relevância da controvérsia. Segundo ele, a existência de decisões em sentidos diversos em situações similares 

à dos autos demonstram a necessidade de uniformizar a jurisprudência sobre a matéria. 

 

Leia a notícia no site 

 

Incidência de ITBI sobre cessão de direitos será reexaminada pelo Supremo 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai reexaminar a possibilidade de incidência do Imposto sobre Transmissão 

de Bens Imóveis (ITBI) sobre cessão de direitos relativos a compromisso de compra e venda de imóvel. Na sessão 

virtual encerrada em 26/8, o Plenário, por maioria de votos, acolheu recurso (embargos de declaração) do 

Município de São Paulo no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1294969, com repercussão geral (Tema 

1124). Com a decisão, a Corte vai rediscutir o mérito da controvérsia. 

 

No ARE, o município questionou, no Supremo, decisão do Tribunal de Justiça estadual (TJ-SP) que considerou 

ilegal a cobrança do ITBI tendo como fato gerador a cessão de direitos decorrentes de compromisso de compra 

e venda de imóvel firmado entre particulares. Seu argumento era o de que esse compromisso é um negócio 

intermediário entre a celebração do compromisso em si (negócio originário) e a venda a terceiro comprador 

(negócio posterior), e que, de acordo com a Constituição Federal (artigo 156, inciso II), o registro em cartório é 

irrelevante para a incidência do imposto. 

 

Em julgamento realizado em fevereiro de 2021, o STF considerou que a decisão do TJ-SP estava de acordo com 

o entendimento da Corte de que o fato gerador do ITBI ocorre a partir da transferência da propriedade imobiliária, 

efetivada mediante o registro em cartório. Nos embargos de declaração, o município alegou, contudo, que a 

jurisprudência dominante trata apenas da transmissão da propriedade imobiliária. 

 

Inexistência de precedentes atuais 

 

Em voto condutor do julgamento, o ministro Dias Toffoli acolheu o argumento e explicou que os precedentes 

adotados no julgamento do ARE tratam das hipóteses de compromisso de compra e venda de imóvel ou 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493385&ori=1


 

   
 

promessa de cessão de direitos. Porém, a controvérsia, no caso, refere-se à cessão de direitos relativos ao 

compromisso de compra e venda. 

 

Toffoli observou que o artigo 156, inciso II, da Constituição Federal traz três hipóteses para a cobrança do tributo 

- duas relacionadas à transmissão uma à cessão - na qual se enquadraria o caso dos autos. Contudo, segundo 

ele, nas discussões mais recentes no Supremo sobre ITBI, não houve debate aprofundado sobre essa última 

hipótese, e apenas em julgamentos antigos, ainda sob a vigência da Constituição de 1946, a questão foi objeto 

de discussões mais sólidas. 

 

O ministro assinalou que a tese fixada no julgamento do ARE de que o fato gerador do ITBI é a efetiva 

transferência da propriedade imobiliária não abrange a hipótese discutida no recurso. Destacou, ainda, que não 

há precedente firmado em sede de repercussão geral sobre as hipóteses do inciso II do artigo 156 da Constituição 

Federal, o que evidencia, a seu ver, a necessidade de o Tribunal examinar, com profundidade, o alcance das 

diversas situações mencionadas no dispositivo, especialmente a cessão de direitos relativos à aquisição de 

imóvel. 

 

Novo julgamento 

 

Em seu voto, o ministro acolheu os embargos de declaração para reconhecer a existência de matéria 

constitucional e de sua repercussão geral, mas sem reafirmar jurisprudência, o que leva a questão a ser 

submetida a novo julgamento de mérito. O entendimento foi seguido pelos ministros André Mendonça, Nunes 

Marques, Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes. 

 

Inexistência de omissão 

 

O relator do recurso, ministro Luiz Fux, votou pela rejeição dos embargos, por considerar que as questões 

jurídicas levantadas pelas partes foram adequadamente decididas com a aplicação da jurisprudência dominante. 

Para ele, não há omissão, contradição ou obscuridade que justifiquem a modificação da decisão. Esse 

entendimento foi acompanhado pelas ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia e pelo ministro Alexandre de 

Moraes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF  

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

COVID 

 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493330&ori=1


 

   
 

Nova edição do Boletim COVID-19 destaca decisão do STF que garante indenizações por 

incapacidade ou morte de profissionais da saúde, durante a pandemia 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Estadual nº 9.835, de 01 de setembro de 2022 - Cria linha de crédito específica de microcrédito aos 

profissionais autônomos taxistas e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9.833, de 31 de agosto de 2022 - Dispõe sobre a criação de Unidade de Pronto 

Atendimento Veterinário (UPA-VET) no bairro da zona oeste da cidade do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: DOERJ e ALERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0064105-20.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Marco Antonio Ibrahim 

j. 24.05.2021 e p. 27.05.2021 

 

Representação por inconstitucionalidade em face da Lei nº 5.605/2019, do Município de Volta Redonda. Diploma 

legal que dispõe sobre “Programa Bueiros Inteligentes”. Reconhecimento da inconstitucionalidade por violação 

ao princípio da separação de poderes e vício de iniciativa. Procedência da representação. Interposição de recurso 

extraordinário. Determinação de retorno dos autos a este órgão julgador para reexame da matéria, à luz do Tema 

nº 917 do Supremo Tribunal Federal (“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do 

regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, 'a', 'c' e 'e ', da Constituição Federal anterior)”). Ausência 

de divergência entre o referido Tema e o acórdão recorrido já expressamente enfrentada no julgamento, não 

sendo caso, portanto, retratação previsto no artigo 1.030, II do CPC. de exercício do juízo de Lei de iniciativa do 

Poder Legislativo que tem por objetivo prevenir enchentes, alagamentos e desastres naturais decorrentes do 

entupimento das galerias de águas pluviais, mediante instalação de caixas coletoras em bueiros e bocas de lobo. 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/120513975
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https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0064105-20.2019.8.19.0000


 

   
 

Constatação de que o diploma impugnado não se limita a estabelecer genericamente objetivos ou diretrizes a 

serem adotados quanto à infraestrutura de saneamento básico, indo além dos limites de sua competência ao 

interferir na gestão administrativa e determinar a prática de atos materiais sem deixar margem de escolha para o 

Administrador, através da disposição do modo como o Poder Público deve agir e a forma de desenvolver o 

programa de prevenção de enchentes. Inconstitucional idade presente também na disposição acerca da 

autorização ao Poder Executivo para celebração de convênios no intuito de atingir a finalidade da norma. 

Condutas relacionadas à celebração de convênios, consórcios e instrumentos equivalentes que são típicas 

matérias administrativas, enquadrando se dentro da gestão que é de competência exclusiva do Poder Executivo, 

que delas se valerá à luz do princípio da legalidade, através do poder discricionário, com deliberação da 

oportunidade e da conveniência ao interesse público. Precedentes deste Órgão Especial em casos análogos, no 

mesmo sentido adotado no caso concreto. Manutenção do acórdão. Retratação não exercida.   

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Secretaria-geral Judiciária 
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ terá posto do juizado dos grandes eventos no Rock in Rio 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Toffoli extingue notícia-crime apresentada por senadores contra Augusto Aras e Lindôra 

Araújo 

 

O ministro Dias Toffoli extinguiu notícia-crime apresentada por sete senadores que integraram a Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia contra o procurador-geral da República, Augusto Aras, e a vice-

procuradora-geral, Lindôra Araújo, pela suposta prática do crime de prevaricação. 

 

No pedido, formulado Petição (PET) 10489, os senadores sustentavam que o procurador e a vice teriam atuado 

para blindar o presidente da República, Jair Bolsonaro, e ministros e ex-ministros do governo, ao promover o 

arquivamento de sete das 10 apurações preliminares abertas para investigar delitos de charlatanismo, 

prevaricação, infração de medida sanitária, uso irregular de verba e epidemia com resultado de morte. 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B0DB1F454C956799AF5725715B696812C50E60520945&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/121015975


 

   
 

 

Sistema normativo-constitucional 

 

Na decisão, o ministro Dias Toffoli observou que não cabe ao Supremo instaurar, a pedido de parlamentares, 

investigação criminal ou procedimento administrativo contra as autoridades da Procuradoria-Geral da República 

(PGR). "Os fatos narrados e suas eventuais provas devem ser apresentados perante a autoridade a quem 

compete investigar e representar por abertura de inquérito perante esta Suprema Corte". ressaltou. 

 

Segundo o ministro, a Lei Orgânica do Ministério Público da União (Lei Complementar 75/1993) estabelece que 

a promoção de ação penal pública contra o procurador-geral da República cabe ao subprocurador-geral da 

República que for designado pelo Conselho Superior do Ministério Público Federal. 

 

Toffoli destacou que, em respeito ao sistema acusatório e à atribuição exclusiva da PGR de representar por 

abertura de inquérito, não há como o Judiciário exercer juízo valorativo sobre fatos alegadamente criminosos, 

pois se trata de atribuição exclusiva do Ministério Público. “Havendo solução no sistema normativo-constitucional 

não há qualquer providência a ser adotada por esta Corte”, reforçou. 

 

Parlamentares 

 

A notícia-crime foi apresentada pelos senadores Omar Aziz (PSD-AM), Randolfe Rodrigues (Rede-AP), Renan 

Calheiros (MDB-AL), Humberto Costa (PT-PE), Fabiano Contarato (PT-ES), Otto Alencar (PSD-BA) e Tasso 

Jereissati (PSDB-CE). 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Lewandowski extingue ação sobre informação de tributos em postos de 

combustíveis 

 

O ministro Ricardo Lewandowski negou seguimento (extinguiu), sem julgamento de mérito, à Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6851, contra norma que obriga os postos de combustíveis a informar os valores 

estimados de tributos das mercadorias e dos serviços oferecidos por meio de painel afixado em local visível. 

Segundo o relator, o Decreto 10.634/2021 da Presidência da República é norma de caráter regulamentar e, por 

isso, deve ser objeto de análise de legalidade, e não de constitucionalidade. 

 

A ação foi ajuizada pela Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), que sustentava 

que o decreto teria transformado em obrigação uma previsão que, de acordo com a Lei de Transparência Fiscal 

(Lei 12.741/2012), seria facultativa. 

 

Norma regulamentar 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493430&ori=1


 

   
 

O ministro Lewandowski explicou que o dispositivo questionado regulamenta a divulgação de informações 

relativas aos tributos incidentes sobre a revenda de combustíveis automotores, conforme os limites estabelecidos, 

entre outras normas, pelo Código de Defesa do Consumidor (Leis 8.078/1990). Segundo ele, normas de caráter 

regulamentar ou secundárias, caso ultrapassem o que a lei determina, devem ser objeto de análises de 

legalidade, e não de constitucionalidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF decide que entes públicos interessados podem propor ação de improbidade 

administrativa 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que entes públicos que tenham sofrido prejuízos em razão de atos de 

improbidade também estão autorizados a propor ação e celebrar acordos de não persecução civil em relação a 

esses atos. Por maioria de votos, o Plenário declarou inválidos dispositivos da Lei 14.230/2021, que conferiam 

ao Ministério Público (MP) legitimidade exclusiva para a propositura das ações por improbidade. 

 

A decisão se deu no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIS) 7042 e 7043, em que os 

pedidos formulados pela Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal (Anape) e pela 

Associação Nacional dos Advogados Públicos Federais (Anafe) foram julgados parcialmente procedentes. 

 

A maioria do colegiado acompanhou o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, e entendeu que a 

Constituição Federal prevê a legitimidade ativa concorrente entre o Ministério Público e os entes públicos lesados 

para ajuizar esse tipo de ação. Para o ministro, a supressão dessa legitimidade fere a lógica constitucional de 

proteção ao patrimônio público. 

 

Ainda de acordo com a decisão, a administração pública fica autorizada, e não obrigada, a representar 

judicialmente o agente que tenha cometido ato de improbidade, desde que norma local (estadual ou municipal) 

disponha sobre essa possibilidade. 

 

Acompanharam esse entendimento os ministros André Mendonça, Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, Rosa 

Weber, Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia e Luiz Fux, presidente do STF. 

 

Ao votar na sessão de hoje, Fux ressaltou que os titulares do direito têm legitimação ordinária para defesa do seu 

patrimônio, sem prejuízo das hipóteses de legitimação extraordinária, que é o caso do MP quando promove ação 

de improbidade para pleitear um direito alheio. 

 

A ministra Cármen Lúcia, por sua vaez, frisou que eventuais excessos ou abuso de autoridade no manejo dessas 

ações devem ser devidamente punidos, sem alterar o sistema normativo em que a probidade e a moralidade são 

princípios obrigatórios. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493412&ori=1


 

   
 

Erário 

 

O ministro Gilmar Mendes acompanhou os ministros Nunes Marques e Dias Toffoli no sentido de que a 

legitimidade das pessoas jurídicas interessadas se restringe à propositura de ações de ressarcimento e à 

celebração de acordos com essa finalidade. Para Mendes, o legislador considerou que o MP é o ente mais 

adequado e imparcial para conduzir ações de improbidade, enquanto os entes públicos prejudicados atuam, 

muitas vezes, condicionados às mudanças na estrutura de poder. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF confirma lei do AM que prevê mensagens de incentivo à doação de sangue nas faturas 

telefônicas 

 

O Plenário validou norma do Estado do Amazonas que obriga as empresas de telefonia e de serviços de internet 

a inserir, nas faturas de consumo, mensagem de incentivo à doação de sangue. Por maioria, o colegiado julgou 

improcedente o pedido formulado na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6088 pela Associação das 

Operadoras de Celulares (Acel) e pela Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço Telefônico Fixo 

Comutado (Abrafix). A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 26/8. 

 

Legitimidade restrita 

 

A Lei estadual 4.658/2018 estabelece a obrigatoriedade, também, para as prestadoras de serviços de água e luz. 

Mas, conforme o relator, ministro Edson Fachin, as entidades que ajuizaram a ação representam apenas parte 

dos destinatários da norma - as operadoras de telefonia móvel e as concessionárias de serviço telefônico fixo. 

Por isso, a análise da ação foi restrita a esses serviços. 

 

Competência concorrente 

 

As associações alegavam que a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) teria disciplinado de forma 

exaustiva o tema, que seria da competência exclusiva da União. No entanto, para o ministro, o rol de elementos 

que devem constar da fatura não é exaustivo, havendo, portanto, margem para que os estados possam 

complementar a legislação federal. 

 

O ministro lembrou que o governador e a Assembleia Legislativa sustentaram que a norma visa à promoção da 

saúde pública, atividade para a qual os estados têm competência concorrente. Em casos como os da lei 

amazonense, em que há multidisciplinariedade de temas, a solução deve privilegiar a interpretação que, sempre 

que possível, conduza à constitucionalidade da lei questionada. 

 

Fachin endossou, ainda, trecho da manifestação da Advocacia-Geral da União (AGU) no sentido de que a 

divulgação de informações relacionadas à campanha de doação de sangue não diz respeito à normatização das 
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atividades econômicas das prestadoras ou concessionárias desses serviços nem altera ou interfere no objeto da 

concessão ou da autorização. Dessa forma, não há inconstitucionalidade na norma. 

 

Divergência 

 

Único a divergir, o ministro Gilmar Mendes votou pela procedência do pedido, por entender que a regulamentação 

dos direitos dos usuários de serviços de telecomunicações é matéria amplamente regulamentada no plano 

federal, em razão da própria competência da União para legislar sobre o tema. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Rede questiona mudanças nas regras de apoio financeiro ao setor cultural e de eventos 

 

O partido alega que o governo federal está protelando prazos dos repasses das Leis Aldir Blanc e Paulo Gustavo. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Devem ser mantidos os encargos de crédito cedido a não integrante do Sistema Financeiro 

Nacional 

 

Para a Terceira Turma, é possível haver cobrança de encargos superiores àqueles previstos na Lei de Usura na 

hipótese de cessão do crédito a cessionário que não integra o Sistema Financeiro Nacional. 

 

O caso julgado pelo colegiado teve origem em execução de título extrajudicial ajuizada pela massa falida de uma 

instituição financeira contra uma empresa, fundada em Cédula de Crédito Bancário. O crédito executado foi 

posteriormente cedido para outra empresa, atualmente incorporada por um banco. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) entendeu que, pelo fato de o cessionário não integrar o Sistema 

Financeiro Nacional, não seria possível o prosseguimento da demanda executiva com incidência dos encargos 

originalmente estabelecidos na Cédula de Crédito Bancário. 
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Contra o acórdão, foi apresentado recurso especial. O titular do crédito apontou violação dos artigos 287 e 893 

do Código Civil e 29, parágrafo 1º, da Lei 10.931/2004, ao argumento de que deveriam ser mantidos os encargos 

previstos no momento da emissão da Cédula de Crédito Bancário, mesmo após a cessão do crédito. 

 

Cobrança de juros e encargos na forma originalmente pactuada 

 

O relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, explicou que "a transmissão por endosso em preto, conquanto 

indispensável para a conservação das características da Cédula de Crédito Bancário enquanto título cambial, 

não retira do cessionário que a recebeu por outra forma, a exemplo da cessão civil, o direito de cobrar os juros e 

demais encargos na forma originalmente pactuada, ainda que não seja instituição financeira ou entidade a ela 

equiparada", afirmou. 

 

Na hipótese em julgamento, o ministro destacou que a execução está lastreada em título executivo extrajudicial, 

o que atrai a aplicação do artigo 893 do Código Civil, segundo o qual a transferência do título de crédito implica 

a transferência de todos os direitos que lhe são inerentes. 

 

Villas Bôas Cueva lembrou ainda que o Supremo Tribunal Federal (STF), após reconhecer a existência de 

repercussão geral da matéria atinente à "transmudação da natureza de precatório alimentar em normal, em 

virtude de cessão do direito nele estampado" (Tema 361/STF), decidiu que a cessão de crédito não implica a 

alteração da sua natureza. 

 

Ao dar provimento ao recurso especial, o relator determinou a manutenção dos juros e dos demais encargos da 

Cédula de Crédito Bancário tal como originalmente pactuados, mesmo após a cessão do respectivo crédito. 

 

Leia a notícia no site 

 

Denúncia anônima não justifica busca pessoal e veicular, reafirma Sexta Turma 

 

A denúncia anônima, sem amparo em outros elementos que justifiquem a suspeita, não configura a justa causa 

necessária para legitimar a busca pessoal e veicular efetuada pela polícia. 

 

Com base nesse entendimento, a Sexta Turma negou provimento a agravo regimental do Ministério Público do 

Rio Grande do Sul contra habeas corpus concedido pelo relator para anular as provas e absolver dois homens 

acusados de tráfico de drogas.  

 

No agravo, o Ministério Público alegou que as instâncias de origem afirmaram a presença de fundada suspeita 

capaz de legitimar a busca realizada pelos agentes de polícia; portanto, as provas obtidas seriam lícitas.  

 

Diligência policial exige elementos concretos 
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O relator, ministro Sebastião Reis Júnior, explicou que a jurisprudência do STJ exige, para a busca pessoal ou 

veicular sem mandado judicial, a existência de suspeita fundada de que o indivíduo esteja na posse de drogas, 

armas ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência da medida. 

 

O magistrado acrescentou que, nesses casos, a justa causa deve estar baseada em um juízo de probabilidade, 

descrita com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e pelas 

circunstâncias do caso. 

 

Intuição policial não satisfaz exigência da lei 

 

Segundo o relator, o tribunal tem entendimento firmado de que a revista pessoal baseada em "atitude suspeita" 

é ilegal, assim como não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada, 

como denúncias anônimas, ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira 

clara e concreta, apoiadas exclusivamente na prática policial (RHC 158.580). 

 

Na hipótese analisada, observou o ministro, ficou demonstrada a ilegalidade da revista pessoal e veicular 

realizada pelos agentes, uma vez que foi fundamentada apenas em denúncia anônima, sem qualquer outro 

elemento concreto que demonstrasse a justa causa para a diligência policial. 

 

"Reafirmo que a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos concretos, não é suficiente para 

evidenciar a necessária justa causa para a busca pessoal e veicular", concluiu Sebastião Reis Júnior. 

 

Leia a notícia no site 

 

Presos de São Paulo que cumpriam pena em prisão domiciliar durante a pandemia perdem 

o benefício 

 

A Sexta Turma cassou a liminar que permitia que os presos da Penitenciária de Potim 2, em São Paulo, com 

direito à progressão penal, diante da falta de vagas no regime semiaberto, cumprissem a pena em prisão 

domiciliar. A medida foi concedida pelo relator, ministro Antonio Saldanha Palheiro, em maio de 2020, durante a 

expansão da pandemia da Covid-19 no Brasil. 

 

Para o colegiado, superada a pior fase da crise sanitária, é necessário fazer uma avaliação da situação carcerária 

de cada preso, observando-se as diretrizes fixadas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no RE 641.320. 

 

O caso teve origem em habeas corpus impetrado em segundo grau, em favor de um detento que já tinha direito 

ao semiaberto, mas continuava em regime fechado devido à falta de vagas. A Defensoria Pública de São Paulo, 

autora do habeas corpus, requereu a extensão do benefício a todos os demais presos que estivessem na mesma 

situação. 
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O Tribunal de Justiça de São Paulo deferiu a liminar para conceder a prisão domiciliar apenas ao primeiro detento, 

sob o fundamento de que os outros casos deveriam ser analisados individualmente. 

 

Pandemia justificou concessão da liminar em caráter excepcional 

 

Em outro habeas corpus dirigido ao STJ, a Defensoria sustentou que a extensão da prisão domiciliar não 

dependia de condições pessoais, pois o princípio da igualdade exigia o mesmo tratamento para todos os que se 

encontrassem na mesma situação. No mérito, pediu que o regime domiciliar fosse mantido para todos até o fim 

da pandemia e o surgimento de vagas no semiaberto. 

 

No julgamento do mérito do habeas corpus, o ministro Antonio Saldanha Palheiro explicou que a liminar foi 

concedida num momento em que o Poder Judiciário se esforçava para conter a crise sanitária. Segundo ele, a 

disseminação do vírus – "que, naquela época, seguia em passos crescentes, alarmantes e letais" – justificou o 

atendimento ao pleito, em caráter excepcional, sem a observância da Súmula 691 do STF e das diretrizes 

adotadas no RE 641.320. 

 

No entanto, Saldanha ressaltou que a Terceira Seção entende que a inexistência de estabelecimento prisional 

adequado não autoriza a concessão imediata da prisão domiciliar, devendo ser seguidas as diretrizes do STF. 

O ministro destacou, ainda, que o próprio cabimento do habeas corpus coletivo não é aceito de forma 

generalizada no Judiciário, para toda e qualquer situação, devendo ser analisadas as peculiaridades de cada 

caso. 

 

Realidade da execução penal de cada um pode ter mudado 

 

Segundo o relator, a vacinação contra a Covid-19 mudou o quadro sanitário, e, atualmente, "o risco da proliferação 

do vírus, que se buscava minimizar com a tutela emergencial, está – salvo melhor juízo – controlado". Para ele, 

é provável que os presos, em grande parte, já estejam vacinados com, ao menos, duas doses. 

 

O ministro também considerou que a situação prisional dos custodiados que receberam o benefício pode ter sido 

alterada nesse período, pois "a execução penal é por demais dinâmica" e muitos deles talvez nem tenham mais 

direito ao regime semiaberto – por exemplo, em consequência do cometimento de falta grave. Além disso, tem 

havido divergências entre a Defensoria Pública e o Ministério Público quanto à disponibilidade de vagas no regime 

intermediário. 

 

Assim, na avaliação de Saldanha Palheiro, é preciso que "a conjuntura de cada condenado seja avaliada 

criteriosamente pelo juízo competente, de acordo com as especificidades que cercam cada caso". 

 

Leia a notícia no site 
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Honorários sucumbenciais de sociedade de advogados se equiparam a crédito trabalhista 

na recuperação 

 

A Quarta Turma aplicou o entendimento de que os créditos resultantes de honorários advocatícios, mesmo os de 

sucumbência e ainda que sejam titularizados por pessoa jurídica (sociedade de advogados), equiparam-se aos 

trabalhistas para efeito de habilitação em falência ou recuperação judicial. 

 

O colegiado julgou recursos especiais de um grupo de empresas do ramo de energia contra acórdão do Tribunal 

de Justiça de São Paulo (TJSP) que, ao aplicar tese fixada no REsp 1.152.218 (Tema 637 dos recursos 

repetitivos), classificou como de natureza alimentar e equiparados a créditos trabalhistas, para fins de habilitação 

em recuperação judicial, os valores devidos a uma sociedade de advogados. 

 

As empresas, que estão em processo de recuperação, alegaram que a situação seria diferente daquela julgada 

pelo STJ no repetitivo, pois, na ocasião, discutiu-se a habilitação de honorários devidos a advogado autônomo 

em processo de falência, e o que se debate no caso é a habilitação, em recuperação judicial, de honorários 

devidos a uma pessoa jurídica – o que descaracterizaria a natureza alimentar do crédito. 

 

Segundo as recorrentes, os honorários de sucumbência devidos a pessoa jurídica não poderiam ser equiparados 

a crédito trabalhista em razão da inexistência de relação de trabalho ou emprego entre elas e a sociedade de 

advogados. Para o caso de ser reconhecido o caráter alimentar da verba, as empresas pediram que a habilitação 

nessa condição se limitasse ao teto de 150 salários mínimos previsto para os créditos trabalhistas na falência, 

nos termos do artigo 83, I, da Lei 11.101/2005, ficando o restante na classe dos quirografários. 

 

Honorários advocatícios ostentam as mesmas prerrogativas dos créditos trabalhistas 

 

O relator, ministro Raul Araújo, lembrou que a Corte Especial, ao julgar o REsp 1.152.218, definiu, ao contrário 

do que sustentaram as empresas, que os honorários advocatícios ostentam os mesmos privilégios legais dados 

aos créditos trabalhistas, especificamente aqueles previstos na Lei 11.101/2005 – inclusive em caso de 

recuperação judicial. 

 

"A qualificação dos créditos em classes de credores, conforme a ordem de preferência legal, possui tratamento 

único, seja na falência ou na recuperação judicial", disse o magistrado. 

 

O ministro citou também o REsp 1.649.774, em que a Terceira Turma, na mesma linha, afirmou que tal 

equiparação de créditos é válida nos concursos de credores em geral, como na falência, na recuperação judicial, 

na liquidação extrajudicial e na insolvência civil. Quanto ao fato de serem honorários sucumbenciais, o relator 

afirmou que isso não os diferencia dos contratuais para efeito de habilitação em falência ou recuperação como 

crédito de natureza alimentar, conforme definido no REsp 1.582.186.   

 

Titularidade dos créditos por sociedade de advogados não afasta sua natureza alimentar 



 

   
 

 

Ainda sobre o REsp 1.649.774, o relator observou que se decidiu no sentido de que o fato de os créditos serem 

titularizados por sociedade de advogados não afasta sua natureza alimentar, visto que a remuneração do trabalho 

desenvolvido pelos advogados organizados em sociedade também se destina à subsistência destes e de suas 

famílias. 

 

O ministro Raul Araújo, no entanto, ponderou que, conforme alegado pelas empresas, de fato, há a limitação dos 

créditos equiparados a trabalhistas a 150 salários mínimos, nos termos do artigo 83, I, da Lei 11.101/2005, mas 

que ela não ocorre de forma automática, somente incidindo caso haja previsão expressa no respectivo plano de 

recuperação. 

 

No caso, o ministro observou que o TJSP não se manifestou sobre o pedido das empresas para que fosse 

aplicada essa limitação, nem esclareceu sobre a existência ou não da respectiva previsão, ou ainda se havia 

créditos dessa natureza habilitados no plano. Como não cabe ao STJ reexaminar provas ou cláusulas contratuais 

em recurso especial, para saber se há ou não previsão do limite no plano aprovado pelos credores, e se seria 

adequada a sua limitação, a turma decidiu devolver o processo à corte paulista para que ela sane a omissão 

nesse ponto. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Justiça em Números 2022: Judiciário julgou 26,9 milhões de processos em 2021 
 

Prêmio Prioridade Absoluta: 2ª edição reforça ações de proteção à infância e juventude 
 

Norma cria política para reduzir contencioso tributário judicial e administrativo 

 

Norma busca uniformizar iniciativas de acesso à Justiça para excluídos digitais 

 

Concursados antes da Constituição de 1988 manterão cargos em cartórios alagoanos 

 

Prêmio Juíza Viviane do Amaral: iniciativas apoiam vítimas de violência doméstica 

 

Fonte: CNJ 
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